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Resumo: Este trabalho objetiva averiguar se a 
utilização atual da figura dos standards proba-
tórios pelos Tribunais Superiores brasileiros é 
adequada ao Estado Democrático de Direito. A 
temática vem ganhando relevância nos últimos 
anos, em especial diante na necessidade de aper-
feiçoamento da valoração probatória e do con-
trole da fundamentação das decisões judiciais. 
Através de um método dedutivo, com revisão bi-
bliográfica e uma pesquisa do uso das variações 

Abstract: This work aims to verify if the current 
use of the figure of standards of proof by Brazil-
ian Superior Courts is adequate for the Demo-
cratic State of Law. The theme has been gaining 
relevance in recent years, especially in view of 
the need to improve evidentiary assessment 
and control of the grounds of judicial decisions. 
Through a deductive method, with a bibliograph-
ical review and research on the variations of the 
use of the terminology “standards of proof” in 
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da terminologia “standards probatórios” nos me-
canismos de pesquisa de jurisprudência do STJ e 
STF, iniciou-se o artigo conceituando standards 
probatórios, apontando suas funções e como 
ele se relaciona com a presunção de inocência. 
Em seguida, foi realizado um compilado de ju-
risprudência dos Tribunais Superiores sobre os 
standards probatórios, o que demonstrou a sua 
utilização discricionária pelos julgadores, diante 
de uma importação acrítica da temática oriunda 
de ordenamentos jurídicos estrangeiros. Diante 
disso, trouxeram-se alguns pontos chaves sobre 
o estudo dos standards probatórios no proces-
so penal dos EUA, país que há muito se debruça 
sobre o tema, para auxiliar na abordagem do úl-
timo tópico, que contém direcionamentos sobre 
possíveis caminhos a serem percorridos para for-
talecer o embasamento teórico e a aplicação dos 
standards probatórios de maneira adequada ao 
processo penal brasileiro.

Palavras-chave: Processo penal brasileiro – Di-
reito probatório – Standards probatórios – Pre-
sunção de inocência – Fundamentos da decisão 
judicial.

the research mechanisms of STJ and STF  juris-
prudence, the article began conceptualizing 
standards of proof, pointing out their functions 
and how they relate to the presumption of inno-
cence. Then, a compilation of the jurisprudence 
of the Superior Courts on standards of proof was 
carried out, which demonstrated its discretion-
ary use by the judges, in view of an uncritical im-
port of the theme from foreign legal systems. In 
view of this, some key points were brought about 
the study of standards of proof in the criminal 
procedure of the USA, a country that has long 
focused on the subject, to assist in the approach 
of the last topic, which contains directions on 
possible paths to be taken to strengthen the the-
oretical basis and the application of standards of 
proof in an adequate way to the Brazilian Crim-
inal Procedure.
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1.	I ntrodução

No campo do processo penal, uma temática que vem ganhando espaço é a dos standards 
probatórios, isto é, parâmetros de suficiência probatória a serem alcançados em cada etapa 
da persecução penal, a fim de vencer a presunção de inocência.

Entretanto, não há ainda uma construção doutrinária e/ou jurisprudencial brasileira 
suficientemente sólida sobre o tema, seja no processo penal ou até mesmo no civil, o que di-
ficulta e por vezes até impede o devido controle pelas partes do quê e do quanto está sendo 


